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1) Trabalho, discriminação e contratualidades espoliativas: crítica jurídica ao neoliberalismo 

(Coordenação: Lawrence Estivalet de Mello); 

 
2) Trabalho LGBTI+ e neoliberalismo: formas de contratação, assédio e resistências 

(Coordenação: Lawrence Estivalet de Mello); 

 

3) Direito da Antidiscriminação, Proibição de Discriminação por Sexo, Gênero, Sexualidade e Raça, 

e “Sociedade Do Ódio” (Coordenação: Roger Raupp Rios; Participantes: Daniel Borrillo, Paulo Cogo 

Leivas, Lawrence Estivalet de Mello, Alice Hertzog Resadori). 



OBJETIVOS 

  

 Objetivam-se conhecer relações sociais e jurídicas de trabalho de pessoas LGBTI+, com composição de 

quadro inicial de situações de espoliações contratuais (DRUCK; MELLO; ANTUNES, 2023) e de 

experiências de assédio institucional. 

          Para tanto, propõe como objetivo principal identificar e examinar dimensões da precariedade da vida e da 

                  subjetividade de trabalhadores e trabalhadoras, em relações híbridas de contrato de trabalho. 

  

 Como objetivos específicos, pretende-se: 

  

 a) Compreender os tipos e cláusulas contratuais espoliativas, seus efeitos sobre a teoria do 

contrato de trabalho e sobre o direito da antidiscriminação;  

 c) Examinar criticamente a atuação de sindicatos, cooperativas populares, associações, grupos 

informais e movimentos populares na defesa e no exercício de direitos sociais;  

 d) Investigar a expansão do poder empregatício, seus efeitos sobre o adoecimento do trabalho e 

sobre a insatisfação de trabalhadores;  

 e) Analisar o impacto discriminatório de decisões judiciais e de atos normativos de hibridização 

contratual trabalhista; 

 f) Investigar e interpretar o papel do Estado nos processos de precarização do trabalho e de 

resistência laboral, no contexto de crise da teoria do contrato de trabalho e de expansão de ilegalidades sob 

a ordem constitucional; 

 g) Investigar e interpretar os sentidos de greves globais do trabalho e da democracia restrita 

brasileira 

PROBLEMAS 



O presente projeto espelha aspectos referentes a hibridismos contratuais do trabalho e 

contratualidades espoliativas examinadas em atos normativos, decisões judiciais e entrevistas 

semiestruturadas em tese de doutorado defendida junto ao PPGD/UFPR, que serão estudados e terão 

continuidade e expansão em conjunto com estudantes da graduação e do Programa de Pós-graduação em 

Direito da UFBA. 

A relação de emprego protegida temporal e espacialmente, por um contrato de trabalho padrão e por 

prazo indeterminado, é a base tradicional do Direito do Trabalho, como descreve a jurista Agata Ludera- 

Ruszel (2016, p. 407). Desde os anos 1980, a tipicidade contratual encontra-se em crise em diferentes países, 

com a expansão de novas formas de fragmentação jurídica (SUPIOT, 2016) e de hibridização contratual, do 

que resulta a necessidade de repensar as fronteiras do assalariamento (AZAÏS; CARLEIAL, 2007; AZAÏS, 

2012, p. 177; TELLES; KESSLER; AZAÏS, 2012, p. 18), em especial pelo impacto discriminatório (RIOS, 

2008) dos hibridismos contratuais (MELLO, 2020; MELLO, 2023; MELLO; DRUCK; ANTUNES, 2023). 

Ao tematizar o cisheterossexismo na sociedade brasileira, tem-se observado que os últimos anos 

marcaram o crescimento do reconhecimento de direitos da comunidade LGBTI+, mas também a expansão 

de casos de violência registrados no Sistema Nacional de Agravos do Ministério da Saúde. As milhares de 

agressões físicas e psicológicas anuais, centenas delas realizadas mediante tortura, não resultaram no 

aumento de denúncias contra a homotransfobia para o Estado brasileiro (RIOS; MELLO, 2020).  

No campo do trabalho LGBTI+, tem-se uma ausência de dados oficiais globais. Este silêncio é 

resultante da homotransfobia institucional do Estado brasileiro, recentemente reconhecida pelo STF, e 

demanda a construção de uma agenda de pesquisas que construa um diagnóstico das condições de trabalho 

e das situações de assédio moral institucional homotransfóbico a que essa parcela da população é 

submetida, em especial dada a particular conexão entre neoliberalismo neoconservador e a expansão da 

ideologia familista como instância de proteção social, com reflexos homotransfóbicos (MELLO; RIOS, 

2022). 

 





HIPÓTESES 

 

 Trabalhadores e trabalhadoras LGBTI_, em relações contratuais de trabalho espoliativas, vivenciam 

o crescimento do poder empregatício por meio de ilegalidades expandidas. 

 Os tipos e cláusulas contratuais híbridas do trabalho segmentam e pluralizam o contrato de trabalho, 

com impacto discriminatório sobre pessoas LGBTI+; 

 



 O direito coletivo do trabalho deve ampliar seu horizonte de estudos, para contemplar o exame das 

greves globais de massa e das erupções vulcânicas de setores da classe trabalhadora, que se fortalecem a 

partir da crise de 2008 e que no Brasil têm expressão concreta nas Jornadas de Junho de 2013; 

 Expropriações secundárias ou espoliações contratuais se operam sobre os direitos da personalidade 

do sujeito trabalhador LGBTI+, que vê sua condição de cidadania desafiada pela lógica da razão 

sacrificial; 

 As respostas jurídicas antidiscriminatórias são insuficientes diante do crescimento de agressões por 

motivo de sexo, gênero, orientação sexual, identidade e expressão de gênero e raça no contexto brasileiro. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E RESULTADOS ESPERADOS 

Para atingir os objetivos propostos no presente projeto, serão realizados diferentes e necessários passos 

metodológicos, como estado da arte, revisão bibliográfica, exame documental e entrevistas semiestruturadas. 

Trata-se do caminho entre o problema de pesquisa, a compreensão e a construção do objeto de estudo.Em 

razão da realização de estudos concretos e conceituais que se utilizem deste procedimentos, esperam-se os 

seguintes resultados: 

 Acompanhamento da atuação sindical em categorias profissionais selecionadas e em relação a 

determinados indicadores de precarização; 

 Integração de estudantes de graduação e de pós-graduação ao projeto; 

 Produção de textos (artigos ou livros) relacionados com os temas trabalho, discriminação, 

contratualidades espoliativas e crítica jurídica ao neoliberalismo, a serem encaminhados para publicação; 

 Organização de seminários e atividades de pesquisa com núcleos e organizações de pesquisa do 

Brasil e do exterior, com objetivo de compartilhar e avaliar resultados de análises em andamento, bem 

como para fomentar redes de pesquisa coletiva. 

 CRONOGRAMA 

 
Atividades / Mês 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12  

 
Leituras iniciais e contextualização 

temática 

X X X 
         

 
Estruturação de entrevistas e 

levantamento documental 

   
X X X X 

     



 
Coleta de dados disponíveis nos 

sítios virtuais das instituições 

públicas e levantamento 

documental junto a sindicatos e 

empresas 

   X X X X       

 
Tabulação e sistematização dos 

dados colhidos em bancos de 

dados 

      X X X    

 
Análise dos dados à luz dos 

referenciais teóricos da pesquisa 

        X X   

 
Formulação de artigos científicos 

sobre os resultados da pesquisa 

empírica e da reflexão teórica 

colhida. Elaboração de relatório 

de pesquisa. 

         X X X 
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